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Art. 2o Na hipótese das instituições educacionais de que trata
o art. 242 da Constituição Federal existentes na data da promulgação
da Constituição Federal, a adesão ao Proies implicará a remissão dos
valores devidos à União a título de imposto de renda retido na fonte
dos rendimentos pagos, a qualquer título, por entidade educacional,
que tenham sido quitados direta ou indiretamente perante o Município
ou o Estado até a data de publicação desta Lei.

§ 1o A adesão implicará também a anistia das multas de
mora ou de ofício, juros de mora e encargos legais incidentes sobre o
imposto de renda retido na fonte referido no caput.

§ 2o Para fins do disposto no caput, a instituição educacional de-
verá apresentar, na data do requerimento de adesão ao Proies, certidão mu-
nicipal ou estadual, conforme o caso, que comprove os valores quitados,
direta ou indiretamente, a cada ano, perante o Município ou o Estado.

§ 3o A comprovação dos valores quitados diretamente deverá
ser feita mediante certidão do Município ou Estado beneficiário da
arrecadação.

§ 4o A comprovação dos valores quitados indiretamente será
feita nos termos fixados em ato conjunto do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional e do Secretário da Receita Federal do Brasil.

§ 5o As instituições que se enquadram no disposto no caput
e que já tenham aderido ao Proies poderão ter sua dívida recon-
solidada considerando o disposto neste artigo, sem prejuízo da ve-
dação prevista no § 2o do art. 1o.

Art. 3o Para fins de adesão ao Proies, as instituições de ensino
superior não integrantes do sistema federal de ensino deverão requerer,
por intermédio de suas mantenedoras, a adesão ao referido sistema em
até 30 (trinta) dias contados da data de publicação desta Lei.

Art. 4o O art. 13 da Lei no 12.688, de 18 de julho de 2012,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 13. ...................................................................................
.........................................................................................................

§ 7o O certificado de que trata o caput, que não poderá ser
transferido para terceiros, terá sua característica definida em ato
do Ministro de Estado da Fazenda, não podendo ser utilizado
para outra finalidade que não seja a liquidação de parcela das
prestações de que trata o art. 10.
.........................................................................................................

§ 10. Os certificados a que se refere o § 7o serão emitidos em
favor do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FN-
DE), sob a forma de colocação direta, ao par, mediante so-
licitação expressa do FNDE à Secretaria do Tesouro Nacional
(STN).

§ 11. A STN resgatará, mediante solicitação do FNDE, os
certificados utilizados para quitação de parcela das prestações de
que trata o art. 10, na forma e nas condições que vierem a ser
estabelecidas pelos Ministérios da Educação e da Fazenda."
(NR)

Art. 5o O caput do art. 3o da Lei no 5.537, de 21 de no-
vembro de 1968, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea "h":

"Art. 3o .....................................................................................
..........................................................................................................

h) para fins de implementação do Programa de Estímulo à
Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino
Superior (Proies), operacionalizar a custódia, a movimentação, a
desvinculação e o resgate dos certificados financeiros do Tesouro
Nacional.
.............................................................................................." (NR)

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de junho de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
José Henrique Paim Fernandes

LEI No 12.990, DE 9 DE JUNHO DE 2014

Reserva aos negros 20% (vinte por cento)
das vagas oferecidas nos concursos públi-
cos para provimento de cargos efetivos e
empregos públicos no âmbito da adminis-
tração pública federal, das autarquias, das
fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista con-
troladas pela União.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento)
das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de car-
gos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública

federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista controladas pela União, na forma
desta Lei.

§ 1o A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de
vagas oferecidas no concurso público for igual ou superior a 3 (três).

§ 2o Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de
vagas reservadas a candidatos negros, esse será aumentado para o
primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou
maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro
imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco
décimos).

§ 3o A reserva de vagas a candidatos negros constará ex-
pressamente dos editais dos concursos públicos, que deverão espe-
cificar o total de vagas correspondentes à reserva para cada cargo ou
emprego público oferecido.

Art. 2o Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos
negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da
inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça uti-
lizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE.

Parágrafo único. Na hipótese de constatação de declaração
falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido
nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou
emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

Art. 3o Os candidatos negros concorrerão concomitantemente
às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de
acordo com a sua classificação no concurso.

§ 1o Os candidatos negros aprovados dentro do número de
vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para
efeito do preenchimento das vagas reservadas.

§ 2o Em caso de desistência de candidato negro aprovado em
vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro pos-
teriormente classificado.

§ 3o Na hipótese de não haver número de candidatos negros
aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas re-
manescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão pre-
enchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de
classificação.

Art. 4o A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os
critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação
entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a
candidatos com deficiência e a candidatos negros.

Art. 5o O órgão responsável pela política de promoção da
igualdade étnica de que trata o § 1o do art. 49 da Lei no 12.288, de 20
de julho de 2010, será responsável pelo acompanhamento e avaliação
anual do disposto nesta Lei, nos moldes previstos no art. 59 da Lei no

12.288, de 20 de julho de 2010.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e
terá vigência pelo prazo de 10 (dez) anos.

Parágrafo único. Esta Lei não se aplicará aos concursos cujos
editais já tiverem sido publicados antes de sua entrada em vigor.

Brasília, 9 de junho de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
Luiza Helena de Bairros

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 209, DE 2014

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÓCIO
CULTURAL DA CIDADE DE LAGARTO
- LAGARTO FM para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de La-
garto, Estado de Sergipe.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 321,

de 1º de agosto de 2011, que outorga autorização à Associação Be-
neficente Sócio Cultural da Cidade de Lagarto - Lagarto FM para
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Lagarto, Estado de Sergipe.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 9 de junho de 2014
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 210, DE 2014

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à RÁDIO ESTAÇÃO FM LTDA.
para executar serviço de radiodifusão sonora
em frequência modulada na cidade de Car-
los Barbosa, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 451, de 13

de outubro de 2011, que renova por 10 (dez) anos, a partir de 27 de agosto
de 2011, a permissão outorgada à Rádio Estação FM Ltda. para executar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Carlos Barbosa, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 9 de junho de 2014
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 211, DE 2014

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIA-
ÇÃO DOS MORADORES DO GRANDE BAR-
ROSO I para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 763, de 24 de

agosto de 2010, que outorga autorização à Associação dos Moradores do Gran-
de Barroso I para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 9 de junho de 2014
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 212, DE 2014

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE RADIO-
DIFUSÃO COMUNITÁRIA DE FORTA-
LEZA DO TABOCÃO para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade
de Fortaleza do Tabocão, Estado do To-
cantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 170,

de 21 de março de 2012, que outorga autorização à Associação
Cultural de Radiodifusão Comunitária de Fortaleza do Tabocão para

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 208, DE 2014

Aprova o ato que outorga permissão à EM-
PRESA DE COMUNICAÇÃO CORREIO
LTDA. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada na
cidade de Marizópolis, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 273,

de 13 de julho de 2011, que outorga permissão à Empresa de Co-
municação Correio Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada na cidade de Marizópolis, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 9 de junho de 2014
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Atos do Congresso Nacional
.
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